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PROJETO DE LEI Nº 0010/2024, DE 08  DE FEVEREIRO DE 2024.

Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal de Ta pejara
PROJETO DE LEI Nº 013/2024
SÚMULA: 

Cria Programa DESENROLA TAPEJARA-PR e prevê   outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU O PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1°. Fica criado o Programa “DESENROLA TAPEJARA-PR”, com finalidades de possibilitar regularização e limpeza de nome das pessoas que tenham débitos para com o Poder Público, bem como, recuperar valores de ativos tributários pendentes de pagamento aos cofres públicos do Município, que estejam em execução fiscal ou ainda não executados.

Parágrafo único. Para ser possível atingir os fins desta Lei, os órgãos do Poder Executivo Municipal de Tapejara-PR deverão fazer:

 
I – Ampla divulgação deste programa e de seu caráter excepcional e temporário, não prorrogável.

 
II – Aplicação de formas ou modos de efetivo incentivo prático à quitação de valores de ativos tributários pendentes de pagamento aos cofres públicos do Município, dentro dos próximos 10 (dez) meses que não podem se estender além de 31 de dezembro de 2024;
 
III – Formalizar Notificação dos maiores devedores de valores aos cofres públicos do Município, dando-lhes ciência das condições especiais e excepcionais deste programa, tanto quanto, da oportunidade única que terão para poderem regularizar seus débitos para com o erário e assim, por consequência, limparem nomes. Efetivar-se-á busca ativa de inadimplentes e efetivo ato de tentativa de solução extrajudicial da pendência para com o fisco Municipal, concretizando diretriz de ação e marcador de resultado, apontados como dever do jurisdicionado, por parte do TCE-PR - Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

 
IV – Formar força tarefa designada para os fins desta lei e, se necessário, praticar atos em sistema de mutirão, com designação de data e horários diferenciados do regular funcionamento do setor de tributação do Município, para ser possível atendimento de interessados que não possam comparecer na Tributação do Município entre as 7:30 até 11:30 e 13:00 até 17:00 horas;
Art. 2°. Programa DESENROLA TAPEJARA-PR só está disponível para a população pelo período certo, determinado e improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias.

Parágrafo único. A adesão às condições especiais e excepcionais do Programa DESENROLA TAPEJARA-PR só poderão ser formalizadas no órgão da Tributação do Município, no período de 01/03/2024 á 15/04/2024.

Art. 3°. O Poder Executivo Municipal poderá retirar 100% (Cem) do valor de Multa e de juros moratórios que incidam sobre os valores devidos ao fisco Municipal, para os débitos cujo o vencimento tenha ocorrido até 31/12/2023.
 
§ 1° O Município não pode abrir mão do recebimento do valor original da espécie tributária ou não tributária devida ao erário, bem como, da integral atualização monetária, sob pena de renúncia de receita e violação do previsto em Lei.


§ 2° O órgão da Tributação do Município poderá aplicar as seguintes condições de pagamento favoráveis e incentivadores à recuperação de valores de ativos fiscais, observado a vedação prevista no § 1° acima:
 
I – Para o pagamento integral dos débitos, em cota única, desconto de 100% (Cem) no valor da multa e dos juros incidentes;
 
II – Entrada mínima de 50% (cinquenta) sobre o valor devido, será concedido o desconto de 90% sobre o valor da multa e dos juros incidentes,  e o saldo em até 05 parcelas;


III - Entrada mínima de 40% sobre o valor devido, será concedido o desconto de 80% sobre o valor da multa e dos juros incidentes, e o saldo em até 08 parcelas;

IV - Entrada mínima de 30% sobre o valor devido, será concedido o desconto de 70% sobre o valor da multa e dos juros incidentes, e o saldo em até 08 parcelas;


V - Entrada mínima de 20% sobre o valor devido, será concedido o desconto de 60% sobre o valor da multa e dos juros incidentes, e o saldo em até 08 parcelas;


VI - Entrada mínima de 10% sobre o valor devido, será concedido o desconto de 50% sobre o valor da multa e dos juros incidentes, e o saldo em até 08 parcelas;

Art. 4°. Não será admitido o reparcelamento para quem optar pelo PROGRAMA DESENROLA TAPEJARA, e para os parcelamentos já celebrados, poderá ser concedido o desconto de 100% (Cem) da Multa e 100% (Cem) do juro para todas parcelas vencidas.
PARAGRAFO ÚNICO.  O Poder Publico Executivo Municipal, por meio de seu setor de tributação, poderá receber e aceitar, embasada em devida fundamentação, proposta diferenciada que não se enquadre nas demais hipóteses previstas nesta Lei, quando o parcelamento e ou reparcelamento venha se mostrar favorável a Administração Publica e cumprir os fins desta Lei, realizando-se o recebimento de recursos financeiros aos cofres públicos. 

Art. 5°. O parcelamento dos créditos tributários e não tributários, no momento de sua celebração, devem ser consolidados de forma separada, distinguindo-se em ajuizados e não ajuizados, mediante emissão de documentos distintos, evitando-se a consolidação em documento único. 

Art. 6º . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Tapejara-PR, em 23  de fevereiro de 2024.

Marisa Issa rizk
Presidente

JUSTIFICATIVA
 
A propositura do projeto de lei em questão é motivada no fato de existir registrado no sistema de Tributação do Município um montante de débitos de natureza tributária e não tributária devidos aos cofres públicos do Município de Tapejara-PR, entre valores que se encontram em execução fiscal e valores não executados, ou seja, ainda não cobrados junto ao Poder Judiciário.
 
Além da necessidade do Município arrecadar, para cobrir os efeitos negativos e inúmeros transtornos de gestão decorrentes da quebra de repasses de recursos aos cofres do Município, por parte do Governo Federal e Estadual, o programa DESENROLA TAPEJARA-PR vem aplicar no âmbito local (Municipal), semelhante programa criado pelo Governo Federal, que possibilita pessoas quitarem suas dívidas, limparem seus nomes, voltarem a desfrutar de crédito e consumirem, buscando aquecer a economia do pais. Fato que é gerador de tributos e causa a arrecadação de recursos financeiros aos cofres públicos da União, Estados Membros e repartição de receita com os Municípios.
 
Há que se destacar ainda, que o programa visa implementar medidas e atos administrativos práticos, que venham atender também, a concretização de diretriz de ação e marcador de resultado, de o ente Público busca a resolução de conflitos de interesses pela via extrajudicial, apontados como dever do jurisdicionado (Município), por parte do TCE-PR - Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal 
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